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A. Introdução

Este documento foi elaborado no intuito de facilitar os trabalhos da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) no tocante à instalação do Grupo de Trabalho sobre o Tema dos Direitos Humanos dos Idosos, cujo estabelecimento foi encarregado ao Conselho Permanente, órgão que atribuiu esse mandato à sua CAJP.

B. Mandato:


Resolução AG/RES. 2654 (XLI-O/11), “Proteção dos direitos humanos dos idosos”, de 7 de junho de 2011, na qual a Assembléia Geral resolve:

1. Solicitar ao Conselho Permanente a criação de um grupo de trabalho constituído por representantes nacionais e peritos provenientes do setor acadêmico e da sociedade civil, bem como de organismos internacionais e órgãos especializados(…).
C. Objetivos do Grupo de Trabalho

1. Levantamento de diagnóstico
· Preparar, até o fim de 2011, um relatório que analise a situação dos idosos no Hemisfério e a eficácia dos instrumentos universais e regionais vinculantes de direitos humanos com relação à proteção dos direitos dos idosos [parágrafo dispositivo 1 da resolução AG/RES. 2654 (XLI-O/11)];
2. Desenvolvimento de um projeto de convenção interamericana 
· Levando em conta os resultados obtidos no relatório mencionado, o Grupo de Trabalho preparará um projeto de convenção interamericana para a promoção e proteção dos direitos dos idosos [parágrafo dispositivo 2 da resolução AG/RES. 2654 (XLI-O/11)];
· O projeto de convenção deverá ser apresentado ao Conselho Permanente, para se dar início ao processo de negociação antes do final do primeiro semestre de 2012 [parágrafo dispositivo 2 da resolução AG/RES. 2654 (XLI-O/11)]; e,
3. Formulação de recomendações

· Recomendar outras medidas para se avançar na implementação de convenções internacionais vigentes [parágrafo dispositivo 2, in fine, da resolução AG/RES. 2654 (XLI-O/11)].
D. Instalação do Grupo de Trabalho

1. Designação de autoridades e plano de trabalho

Cabe à CAJP nomear o Presidente do Grupo de Trabalho, o qual elegerá seus Vice-Presidentes quando começar a funcionar

Estabelecido o Grupo, a Presidência apresentará sua proposta de Plano de Trabalho ao Grupo para que este o considere, apresente suas observações e o adote.

2. Integrantes do Grupo de Trabalho


Em conformidade com a resolução AG/RES. 2654 (XLI-O/11), o Conselho Permanente deve estabelecer um grupo de trabalho “constituído por representantes nacionais e peritos provenientes do setor acadêmico e da sociedade civil, bem como de organismos internacionais e órgãos especializados”. 


Daí resulta um total de cinco atores-chave chamados a participar do processo:

· Representantes nacionais (delegações em Washington)

· Peritos provenientes do setor acadêmico

· Representantes da sociedade civil

· Representantes de organismos internacionais 

· Representantes de órgãos especializadas

Sendo estabelecido no âmbito do Conselho Permanente, o Grupo de Trabalho será integrado por representantes dos Estados membros em Washington, os quais, como é costume, poderão ser apoiados/acompanhados por outros funcionários especializados no tema dentro de seus governos, a critério de cada Estado. As deliberações e negociações em todas as etapas do processo ocorrerão entre os Estados membros da OEA. Os demais atores-chave (peritos, sociedade civil, organismos internacionais e entidades especializadas) terão participação presencial aberta no Grupo de Trabalho em ocasiões especiais, quando o Grupo assim o dispuser. As contribuições e os comentários escritos dos peritos, da sociedade civil, dos organismos internacionais e das entidades especializadas serão sempre bem-vindos e o Grupo explorará formas alternativas, abertas e pouco onerosas de consulta com os atores interessados.

Para o cumprimento do mandato estabelecido no parágrafo dispositivo 5 da resolução AG/RES. 2654 (XLI-O/11), a Secretaria-Geral da OEA, por meio do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, trabalhará em conjunto com a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e a Comissão Econômica para a América Latina das Nações Unidas (CEPAL), conforme se descreve na seção seguinte.

3. Secretaria técnica do Grupo de Trabalho
Uma vez constituído o grupo de trabalho, este contará com o apoio técnico de uma secretaria técnica para cumprir os objetivos enunciados na seção ‘B’ supra.

O Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego (DDSE) da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), como área encarregada de apoiar as atividades relacionadas com o tema dentro da OEA, atuará como Secretaria Técnica do Grupo de Trabalho e trabalhará em coordenação com organismos internacionais e órgãos especializados, como a OPAS e a CEPAL, que têm acompanhado o processo de monitoramento dos mecanismos internacionais de proteção dos direitos dos idosos desde a adoção da Declaração do Brasília sobre envelhecimento em 2007 (http://www.eclac.cl/publicaciones/xml/0/32460/LCG2359_e.pdf). 

A Secretaria Técnica fornecerá ao Grupo de Trabalho todas as informações básicas que este solicitar para tomar suas decisões.
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